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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR. PLEITO DE NULIDADE DA BUSCA E APREENSÃO. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. REITERAÇÃO DE PEDIDO. ALTERAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. NOVO WRIT. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O  habeas corpus ora em análise constitui mera reiteração do pedido 
formulado no HC 444.980/PR - o qual não foi conhecido -, de relatoria do 
Ministro Félix Fischer, isso porque há identidade de partes e da causa de 
pedir, o que constitui óbice ao seu conhecimento..
2. Esta Corte tem entendimento no sentido de que: "A mudança de 
entendimento jurisprudencial acerca de determinada questão já apreciada por 
esta Corte anteriormente não autoriza à parte litigante impetrar novo writ para 
pleitear a sua aplicação retroativa, por violar os princípios da segurança e 
estabilidade jurídica" (AgRg no HC n. 760.122/RJ, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 01 de julho de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR. PLEITO DE NULIDADE DA BUSCA E APREENSÃO. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. REITERAÇÃO DE PEDIDO. ALTERAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. NOVO WRIT. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O  habeas corpus ora em análise constitui mera reiteração do pedido 
formulado no HC 444.980/PR - o qual não foi conhecido -, de relatoria do 
Ministro Félix Fischer, isso porque há identidade de partes e da causa de 
pedir, o que constitui óbice ao seu conhecimento..
2. Esta Corte tem entendimento no sentido de que: "A mudança de 
entendimento jurisprudencial acerca de determinada questão já apreciada por 
esta Corte anteriormente não autoriza à parte litigante impetrar novo writ para 
pleitear a sua aplicação retroativa, por violar os princípios da segurança e 
estabilidade jurídica" (AgRg no HC n. 760.122/RJ, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO CLAUDIO CIUFFA contra 
decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Na inicial, a defesa do agravante sustentou a nulidade da busca e apreensão fundada 
em denúncia anônima e efetivada mediante violação de domicílio, sem mandado judicial.

Em razões, a defesa alega, em síntese, que "apesar do HC 444.980/PR também ter 
arguido a nulidade da busca domiciliar efetuado pelos policiais civis, à época da decisão da lavra 
do Min. JORGE MUSSI o entendimento jurisprudencial acerca da inviolabilidade do domicílio 
era diametralmente oposto ao que se encontra pacificado atualmente" (e-STJ, fls. 2242-2243).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 
ao Colegiado para julgamento.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os fundamentos da defesa, a decisão agravada merece subsistir por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada, note-se que o presente habeas corpus
 constitui mera reiteração do pedido formulado no HC 444.980/PR - o qual não foi conhecido -, 
de relatoria do Ministro Félix Fischer, isso porque há identidade de partes e da causa de pedir, 
impugnando os dois feitos o mesmo acórdão (Apelação Criminal n. 1.529.630-1), o que constitui 
óbice ao seu conhecimento.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DO PLEITO 
FORMULADO NO HC N.º 481.921/DF. LITISPENDÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O pedido formulado no HC n.º 483.855/DF é mera reiteração daquele veiculado no 
HC n.º 481.921/DF, pois há identidade de partes, de pedido e de causa de pedir, além 
de impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria
2. Não podem ser processados, nesta Corte, concomitantemente, habeas corpus nos 
quais se constata litispendência, instituto que se configura exatamente quando há 
igualdade de partes, de objeto e de causa de pedir. 
3. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no HC 483.855/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 19/02/2019.);
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS. IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE 
PEDIR E PEDIDOS. NÃO CABIMENTO DE NOVA IMPETRAÇÃO. DECISÃO 
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não se conhece de habeas corpus que deduz pretensão já apreciada e julgada em 
anterior impetração. 
2. Hipótese em que a irresignação manifestada no presente habeas corpus tem por 
objeto as mesmas questões já debatidas por esta Corte no julgamento do HC n. 
451.646/SP, impetrado em favor do mesmo paciente, oportunidade em que o Superior 
Tribunal de Justiça emitiu juízo sobre a legalidade dos fundamentos exarados pelo 
Tribunal local para não aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, para refutar a tese de ocorrência de bis in idem na primeira e terceira 
fases da dosimetria e para manter o regime prisional mais gravoso, prejudicadas as 
demais teses. 
3. (...). 
4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no HC 469.249/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 31/10/2018.).

 
Outrossim, vale ressaltar o entendimento desta Corte no sentido de que: "A mudança 

de entendimento jurisprudencial acerca de determinada questão já apreciada por esta Corte 
anteriormente não autoriza à parte litigante impetrar novo writ para pleitear a sua aplicação 
retroativa, por violar os princípios da segurança e estabilidade jurídica" (AgRg no HC n. 
760.122/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 30/11/2022).

A corroborar:
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. MERA REITERAÇÃO. MATÉRIA EXAMINADA NO HC 
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611.694/RJ. 2. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. INSTÂNCIA EXAURIDA. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A matéria trazida no presente mandamus já foi analisada por esta Corte Superior 
no julgamento do HC 611.694/RJ. Dessarte, ainda que tenha havido alteração no 
entendimento jurisprudencial, não compete ao STJ conhecer de HC contra seus 
próprios julgados, devendo o agravante se insurgir na Corte constitucionalmente 
competente.
2. Importante ressaltar que o processo é um encadeamento de atos para frente, não 
sendo possível, portanto, que a parte ingresse com pedidos perante instâncias já 
exauridas. Ademais, não se pode descurar que 'a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza à parte litigante pleitear a sua aplicação retroativa, por 
uma questão de segurança e estabilidade jurídica'. (AgRg no AgRg no HC n. 
667.949/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 24/6/2022.) 3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n. 753.519/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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QUINTA TURMA

AgRg no HC 907.658 / PR
Número Registro: 2024/0140331-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00157857620138160017 14489471 15064783 15296301 157857620138160017

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
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Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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BIANCA CAMPOS FERREIRA - SP483281
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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